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HISTORIA DA ENFERMAGEM

A insercdo da enfermeria no atendimento
pré-hospitalar: histérico e perspectivas atuais

Nurse integration into pre-hospital medical services:
historical outline and current perspectives

La insercion de la enfermera en la atencion pre-hospitalaria:
resefia historica y perspectivas actuales

RESUMO

Estudo bibliogréfico de carater histdrico que tem por objetivos identificar marcos histéricos da inser¢do da
enfermeira no atendimento pré-hospitalar, identificar as transformag@es ocorridas em sua atuacéo e as conexdes
com os aspectos legais do exercicio profissional. Foram analisados trés teses e seis artigos de periddicos,
encontrados na consulta as bases de dados LILACS, BEDENF E DEDALUS, mais seis documentos legais
encontrados em sites de organizagdes governamentais e Associacdes de Classe. Os resultados encontrados
permitiram apreciar os marcos histdricos, a atuagao da enfermeira nesta area e os aspectos legais que envolvem
Seu exercicio.

Descritores: Histdria da Enfermagem; Pratica Profissional; Atendimento de emergéncia pré-hospitalar.

ABSTRACT

This historical and bibliographic study aimed to identify the background that enabled the nurse integration into
pre-hospital care, the transformations and the underwent involvement after his/her integration and the link to
legal aspects of professional practice. The analysis considered six journal articles and three thesis — found in
LILAS, BEDENF and DEDALUS databases —, and six legal documents downloaded from government
organizations’ official websites and professional associations. Results allowed in an understanding of the historical
background, the inurse’s nvolvement into this area and the link to legal aspects that regulate this practice.
Descriptors: History of nursing; Professional Practice; Emergency Medical Services.

RESUMEN

Estudio bibliografico de caracter histérico que tuvo por objetivo identificar el marco que permiti6 la insercion de
la enfermera en la atencion pre-hospitalaria, las transformaciones que se dieron en su participacion en este tipo
de atencién y las conexiones con los aspectos legales del ejercicio profesional. Fueron analizados seis articulos
de peri6dicos y tres tesis, que se encontraron consultando las bases de datos LILAS, BEDENF y DEDALUS, y
seis documentos legales, que se consiguieron en sitios de Internet de organizaciones governamentales y
Asociaciones Profesionales. Los resultados encontrados permitieron apreciar el marco histérico, la participacion
de la enfermera en esta &rea y la conexion con los aspectos legales que regulan su ejercicio.

Descriptores: Historia de la Enfermeria; Préctica Profesional; Servicios Médicos de Urgencia.

Ramos VO, Sanna MC. Insercéo da enfermeira no atendimento pré-hospitalar. Rev Bras Enferm 2005 maio-jun;
58(3):355-60.

1. INTRODUGAO

0 Atendimento Pré-Hospitalar (APH) tem sido objeto de atenc¢éo da sociedade como um todo,
como se pode perceber através da midia e, particularmente junto aos profissionais envolvidos
nesse tipo de atendimento. Também os 6rgdos governamentais tém se preocupado em organizar
melhor esse tipo de atengdo a sadde, tornando este modelo um assunto debate constante em
todos 0s meios.

Segundo o Ministério da Salde®, o atendimento pré-hospitalar pode ser definido como a
assisténcia prestada em um primeiro nivel de atengéo, aos portadores de quadros agudos, de
natureza clinica, traumatica ou psiquiatrica, quando ocorrem fora do ambiente hospitalar, podendo
acarretar seqielas ou até mesmo a morte.

O APH ¢ relativamente novo no Brasil e, visando a unificacdo da estrutura e melhora na
assisténcia, o Ministério da Saude optou recentemente pela implantagcdo de um servico com
caracteristicas do modelo francés, 0 SAMU®, apesar da existéncia de varias experiéncias nacionais
diferentes. Dentre elas, destacam-se 0s servigos pioneiros denominados “Grupo de Emergéncia
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do Corpo de Bombeiros®” e 0 “Projeto Resgate®”, estabelecidos na
década de 80 do século XX, respectivamente no Rio de Janeiro e em
Sdo Paulo, nos quais se inseriu a enfermeira na assisténcia a atengéo
pré-hospitalar pela primeira vez.

H& um crescente avan¢o nos estudos sobre essa tematica.
Principalmente com a descentralizagdo administrativa do atendimento
pré-hospitalar da corporagéo dos bombeiros em favor dos érgéos de
salde. A legislacdo pertinente é recente e 0 modelo ainda esta sendo
implantado em varias partes do pais, 0 que torna oportuno estudar como
se deu a sua criagdo e, particularmente, a insercéo da enfermeira nesse
tipo de servico.

Este estudo pretende, entdo, enfocar principalmente duas
problematicas: como se deu a inser¢do da enfermeira no atendimento
pré hospitalar e quais as possibilidades de ampliacéo da atuacéo desta
profissional nos diversos servigos implantados no pais.

Toda mudanga provém de conhecimentos passados, portanto, é
preciso conhecer como se deu a inser¢do da enfermeira no atendimento
pré-hospitalar para melhor entender as mudancas ocorridas nesta area
e compreender periodos como este, de transi¢do, vivenciados no inicio
do terceiro milénio, para refletir sobre os encaminhamentos a serem
dados para a prética profissional nesse campo.

Assim, o presente estudo tem como objetivos: a) Identificar marcos
histéricos que se referem a inser¢éo da enfermeira no atendimento pré
hospitalar; b) identificar as transformacgdes ocorridas em sua atuagao;
e ¢) as conexdes com 0s aspectos legais do exercicio profissional.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo de carater histérico documental,
constituindo-se numa pesquisa bibliografica, que teve como populagéo
as producdes cientificas nacionais relacionadas ao assunto nos ultimos
20 anos. Este recorte se justifica devido ao fato do atendimento pré-
hospitalar ter se iniciado no Brasil nas ultimas duas décadas.

A coleta de dados foi feita nas bases de dados BDENF, LILACS e
DEDALUS, acessados através da BIREME e SIBI-USP, empregando-
se os conjuntos de palavras-chaves: “atendimento pré-hospitalar
histdria”, “SAMU atendimento enfermagem emergéncias” e “enfermagem
servicos APH", no més de abril de 2004.

A coleta das indicagdes bibliograficas se deu diretamente das bases
citadas e foi secundada pela selegao de producdes referentes ao assunto
e andlise qualitativa das indicacdes selecionadas. Encontrou-se, como
relatado em Ramos, Sanna® 145 referéncias, das quais 14 se referiam
ao objeto de estudo, dentre elas 4 teses, 3 manuais, 11 artigos de
periddicos cientificos e 11 documentos legais. Na base de dados LILACS,
dois registros de indexagdes apareceram repetidamente numa mesma
pesquisa.

Os textos foram selecionados por sua pertinéncia ao assunto, foram
levados em consideragdo os que continham informagdes sobre a
estrutura e a histdria do atendimento pré-hospitalar no Brasil. Para tanto
foram lidos e analisados os resumos de todas as obras citadas e
excluidos aqueles que continham informacdes puramente assistenciais
sobre 0 assunto em questdo, e aqueles que discorriam sobre o
funcionamento atual do APH em outros paises.

Apds proceder a leitura dos resumos; foi realizada a leitura na integra
dos textos selecionados, seguidos de um fichamento contendo:
referéncia bibliogréfica, sintese da producéo e comentéario pessoal da
pesquisadora principal.

As produgdes foram, entdo, agrupadas por similaridade temética e
ordem cronoldgica dos marcos historicos, a partir do que se construiu 0
esquema para elaboragdo do relato dos achados. As categorias de
analise encontradas foram: a) Os Marcos Historicos — Os Primdrdios
e O Projeto Resgate, b) A Atuacdo da Enfermeira no Atendimento
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Pré-Hospitalar e c) Os Aspectos Legais, como se vera a seguir.
3. RESULTADOS
3.1. Marcos Histéricos

Esta categoria pode ser dividida em dois momentos distintos. O
primeiro que se refere as iniciativas internacionais e as nacionais, desde
a primeira Republica até a criagdo do Projeto Resgate. Em seguida
este é detalhado a partir de sua criagéo no final dos anos 80 do século
XX até a criagdo do Suporte Avangado a Vida, em 1997.

3.1.1 Os Primérdios

O atendimento as emergéncias/urgéncias no local da ocorréncia
caminha desde o periodo das grandes guerras, mais precisamente no
século XVIII, periodo napolednico. Neste periodo, os soldados feridos
em campo de batalha eram transportados em carrogas com tracao
animal, para serem atendidos por médicos, longe dos conflitos®.

Em 1792, o cirurgido e chefe militar Dominique Larrey, comeca a
“dar os cuidados iniciais”, a soldados feridos, no préprio campo de
batalha, a fim de prevenir possiveis complicacfes®.

A iniciativa de atendimento aos soldados no campo de batalha
continuou no século XIX e levou & formagdo da Cruz Vermelha
Internacional, em 1863, organiza¢do que, ao longo do tempo,
demonstrou a necessidade de atendimento rapido aos feridos, tendo
sua atuacéo destacada nas Guerras Mundiais do século XX©.

Tempos depois, no mesmo século, os combatentes receberam
treinamento de primeiros socorros a fim de prestar atendimento a seus
colegas logo apds a ocorréncia de uma lesdo no campo de batalha. As
vitimas também recebiam os cuidados durante o transporte até o hospital
de guerra®.

Ainda no século XX, a enfermeira também teve sua presenca
registrada participando ativamente no atendimento aos feridos, nal e Il
Guerras Mundiais e nas Guerras do Vietnd e da Coréia®.

Experiéncias em guerras, neste tipo de atendimento, no local da
ocorréncia, conjugadas a um transporte rapido, diminuiram a
morbimortalidade por causas externas; mas isto so ficaria evidenciado
décadas depois.

No Brasil, aidéia de atender as vitimas no local da emergéncia é tdo
antiga quanto em outros paises. Data de 1893 a aprovacéo da lei, pelo
Senado da Repdblica, que pretendia estabelecer o socorro médico de
urgéncia na via publica, no Rio de Janeiro, que era a capital do pais.
Consta ainda que, em 1899, o Corpo de Bombeiros da mesma localidade
punha em acéo a primeira ambulancia (de tragdo animal) para realizar
o referido atendimento, fato que caracteriza sua tradi¢do histérica na
prestacéo deste servio®.

No Estado de S&o Paulo, com a promulgag&o do Decreto n.395 de 7
outubro de 1893, ficou sob a responsabilidade dos médicos do Servigo
Legal da Policia Civil do Estado o atendimento as emergéncias médicas.
Em 1910, o Decreto n.1392, tornou obrigatdria a presenca de médicos
no local de incéndios ou outros acidentes®.

Em 1950, instalou-se em Sdo Paulo o SAMDU - Servigo de
Assisténcia Médica Domiciliar de Urgéncia — 6rgdo da entdo Secretaria
Municipal de Higiene, pelo Decreto Estadual n.16629, ficando como
responsabilidade do municipio, o atendimento de urgéncia na cidade
de Séo Paulo®.

A atividade de atendimento pré-hospitalar no Brasil sempre foi muito
diversificada; varios Estados, ao longo dos anos, desenvolveram um
sistema de atendimento as urgéncias e emergéncias de carater pdblico
elou privado.

A DERSA (Desenvolvimento Rodoviario S.A.) foi um exemplo de
servico privado com interligagdo a 6rgaos e servigos publicos. Em 1976,
implantou o Sistema de Ajuda ao Usuério nas rodovias sob sua jurisdicéo
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(Sistema Anchieta-Imigrantes, Sistema Anhanguera-Bandeirantes e
Sistema dos Trabalhadores); estes servigos tinham como caracteristica
0 posicionamento de uma ambulancia, tripulada por um motorista e um
atendente de primeiros socorros, que por sinal possuia curso ministrado
pela ABEn (Associagdo Brasileira de Enfermagem), a cada 30 km de
rodovia, durante as 24 horas de todos os dias do ano. A superviséo,
treinamento em servico e reciclagem periddicos era realizadas por
médicos, e 0 servico era mantido com arrecadacéo dos pedagios e
recursos da Previdéncia Social, o antigo INAMPS®.

Desde a década de 80 do século XX, o Estado de Sao Paulo j&
contava com um servi¢o destinado ao atendimento as urgéncias/
emergéncias; 0 “192" da Secretaria Municipal de S&o Paulo, nimero
telefonico pelo qual se chamava o servico. Este, por sua vez, ndo possuia
equipes especificas e sua frota de ambulancias era insuficiente, sendo
considerado ineficaz. Por este motivo, este servico teve mais evidenciado
um carater de remocao inter-hospitalar e domiciliar que propriamente
de atendimento as vitimas®?,

Na tentativa de resgatar este sistema de atendimento pré-hospitalar
(192), no ano de 1979 foi assinado um “protocolo de intengdes” entre a
Prefeitura do Municipio de S&o Paulo e o Corpo de Bombeiros da Policia
Militar do Estado de S&o Paulo, constituindo um servigo de ambulancias
da prefeitura, para 0 qué alguns funciondrios da Secretaria Municipal
de Salde foram treinados para atuar, junto com os bombeiros, no resgate
aos acidentados. Com efeito, se de um lado era conhecida a morosidade
do sistema municipal, por outro havia ainda grande resisténcia de parte
do comando do Corpo de Bombeiros em assumir estas atividades,
consideradas essencialmente médicas.

Outro marco importante se deu em 1981, quando se constituiu
informalmente um grupo de médicos, representantes do Pronto Socorro
do Hospital das Clinicas, da Secretaria de Higiene e Saide do Municipio
de S&o Paulo, do Hospital Helidpolis e da Santa Casa da Misericordia
de Séo Paulo, com a finalidade de debater a assisténcia as urgéncias
no municipio que, além do atendimento na via publica, propds um sistema
de referéncia para encaminhamento dos acidentados aos locais préximos
das ocorréncias, estabelecendo, pela primeira vez, uma proposta de
territorializacdo e integracdo dos servigos de atendimento imediato e
internacdo, com a elaboragdo de normas e ficha padrdo para o
encaminhamento de vitimas. Em 1983 houve a oficializagao deste grupo
denominado Comisséo de Coordenacéo de Recursos Assistenciais de
Séo Paulo (CRAPS), que tinha como misséo a definicéo e implantacéo
de programas efetivos no Municipio de S&o Paulo®,

No Estado do Rio de Janeiro foi criado, por um Decreto
governamental, em dezembro de 1985, com efetivo funcionamento em
9 de julho de 1986, o Grupo de Emergéncias do Corpo de Bombeiros
do Estado do Rio de Janeiro, da Secretaria de Estado da Defesa Civil.
O Grupo de Socorro de Emergéncia era formado por 19 ambuléncias
de Unidades Moveis de Terapia Intensiva. Sua equipe era composta de
um médico e dois enfermeiros, além do motorista. Este servico se
vinculou a uma estrutura ja existente, a do Resgate do Corpo de
Bombeiros®.

No inicio dos anos 90, foi implantado, em Sao Paulo, o Sistema de
APH na Corporacéo dos Bombeiros do Estado de S&o Paulo®, com
pessoal treinado em suporte basico e suporte avancado a vida. Deve-
se ressaltar que, no suporte avangado, a equipe era composta por um
médico e uma enfermeira.

3.1.2 O Projeto Resgate

Um acordo assinado entre o Brasil e a Franca, através de uma
solicitacdo do Ministério da Sadde (MS), deu origem ao Servigo de
Atendimento Mével as Urgéncias (SAMU)®.

Vérias cidades possuem ou estdo implantando o0 SAMU, mas foi em
Séo Paulo que a criagdo do Projeto Resgate® - SAMU-SP teve maiores
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repercussoes. Isto se deu em 1989. Este projeto era apoiado por uma
resolucdo conjunta entre as Secretarias Estaduais da Saude, que
possibilitou a implantacéo do Suporte Avangado a Vida; e de Seguranca
Publica (Corpo de Bombeiros e Grupamento de Radio Patrulha).
Dispunha de 35 viaturas de resgate (UR) tripuladas por 3 bombeiros
treinados a prestar os primeiros socorros e 2 viaturas de unidade de
salvamento (USA), semelhantes a uma UTI mével, tripuladas por um
médico e uma enfermeira que, neste periodo, estava fase de
implantagdo. Além disso, havia 3 helicopteros equipados com respirador,
desfibrilador, materiais e medicamentos de primeiros socorros, tripuladas
por dois pilotos, um médico e uma enfermeira®. Em outubro de1997
iniciou-se, dentro do sistema 192 do Municipio de S&o Paulo 0 Suporte
Avangado a Vida, com o treinamento das equipes de médicos e
enfermeiras, com efetiva operacionalizagdo em dezembro do referido
ano.

Apesar deste acordo com a Franga, a realidade brasileira ndo permitia
a predominancia do sistema no molde francés devido & escassez de
recursos; havendo necessidade de adaptac@es a nossa realidade, dai
a explicagdo para mescla dos moldes francés e norte-americano em
varios sistemas de atendimento pré-hospitalar em todo Brasil.

No Sistema Integrado de Atendimento ao Trauma e Emergéncias -
SIATE, proposto pelo Ministério da Sadde (MS) e implantado inicialmente
em 1990, em Curitiba, numa agéo conjunta entre a Secretaria Estadual
de Salde e Secretaria de Seguranga Pdblica, o atendimento era
realizado pelos Socorristas de Corpo de Bombeiros e contava com
“médicos dentro do sistema regulador que poderiam ser deslocados
para o local da emergéncia quando necessario, dependendo da
situacdo”. O SIATE serviu de modelo para a estrutura¢do do APH em
nivel nacional, iniciada a partir de 1990, com a criagdo do Programa de
Enfrentamento as Emergéncias e Traumas (PEET) pelo MS®,

Em Ribeirdo Preto, 0 SAMU entrou em operagéo em 8 de outubro
de 1996, ja possuindo o Suporte Avancado a Vida, com seus elementos
obrigatérios: médico e enfermeira. Em margo de 1998, foi concretizada,
ainda que experimentalmente, a Central de Regulacdo Médica da mesma
cidade®.

Em fevereiro de 1999, o SAMU foi mais uma vez expandido, com a
inclusdo das unidades de suporte basico (USB). Para tanto, o SAMU
mantinha seus dois servicos (a Central de Regulagdo Médica e o Servigo
de Atendimento Pré-hospitalar) coesos e interligados, organizados e
supervisionados pelo coordenador do Programa de Assisténcia
Emergencial, no qual se insere 0 SAMU. Subordinados ao coordenador
estavam o diretor médico e o diretor de enfermagem, sendo este cargo
exercido pelo Coordenador do Programa de Servigos Externos®
(rede192).

Aimplantac&o do SAMU em Porto Alegre® se deu por volta de 1995,
através de um termo de cooperagéo técnica com a Franca.

Jaem Santa Catarina® o primeiro servico foi instalado junto ao Corpo
de Bombeiros de Blumenau, em 1987, e foi aperfeicoado com o Projeto
de Atendimento Pré-hospitalar do Ministério da Salde (PAPH-MS) a
partir de 1990. Vérios cursos de treinamento denominados ASU foram
realizados em todo estado. Em 1995, o Corpo de Bombeiros, em
convénio com o Centro de Ciéncias da Satde da Universidade Federal
de Santa Catarina (UFSC), realizou o primeiro (e Unico) curso de
Técnicos de Emergéncias Médicas. Posteriormente, reconhecendo o
denominado Suporte Basico de Vida (SVB) como cuidado de
enfermagem, foram realizados cursos de Auxiliar de Enfermagem,
através do Projeto Auxiliar de Enfermagem, de responsabilidade do
Departamento de Enfermagem de Sadde Publica UFSC, para a formacéo
de socorristas-bombeiros que, posteriormente, no mesmo projeto, foram
requalificados como técnicos de enfermagem®.

Como se pode perceber, séo varios 0s lugares e tentativas de se
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estruturar o atendimento pré-hospitalar no Brasil, cada qual com suas
peculiaridades, evidenciando necessidades sociais semelhantes e
solugdes técnico-politicas diferentes. Esta situagdo causou preocupagao
nos o6rgdos fiscalizadores do exercicio da Medicina e da Enfermagem,
inaugurando uma nova era para 0 APH e convocando o Ministério da
Saude a mediar essas relacoes.

3.2 A Atuacéo da Enfermeira no Atendimento Pré-Hospitalar

Atualmente, no Brasil, 0 atendimento pré-hospitalar esta estruturado
em duas modalidades: o Suporte Basico a Vida (SBV) e o Suporte
Avancado a Vida (SAV)®@. O SBV consiste na preservacédo da vida,
sem manobras invasivas, em que o atendimento é realizado por pessoas
treinadas em primeiros socorros e atuam sob supervisdo médica. Ja o
SAV tem como caracteristicas manobras invasivas, de maior
complexidade e, por este motivo, esse atendimento é realizado
exclusivamente por médico e enfermeira. Assim, a atuagdo da enfermeira
esta justamente relacionada a assisténcia direta ao paciente grave sob
risco de morte.

Esta incorporagdo da enfermeira no atendimento pré-hospitalar ndo
€ nova, como foi citado anteriormente, quando estas estiveram presentes
nas grandes guerras; mas so é bem evidenciada no Brasil a partir da
década de 90, quando a estruturacdo do atendimento as urgéncias/
emergéncias ganha um novo foco.

Dentre os diversos dados levantados, encontrou-se varias descricoes
de atribui¢Bes da enfermeira e recomendacdes sobre seu perfil: possuir
formacéo e experiéncia profissional, extrema competéncia, habilidade,
capacidade fisica, capacidade de lidar com estresse, capacidade de
tomar decisdes rapidamente, de definir de prioridades e saber trabalhar
em equipe®?,

Apesar dessas recomendagfes apenas recentemente se iniciaram,
no Brasil, cursos de especializagdo especificos para atendimento pré-
hospitalar.

No seu estudo, Thomaz™ diz: “o enfermeiro é participante ativo da
equipe de atendimento pré hospitalar e assume em conjunto com a
equipe a responsabilidade pela assisténcia prestada as vitimas. Atua
onde ha restricdo de espaco fisico e em ambientes diversos, em
situacdes de limite de tempo, da vitima e da cena e portanto séo
necessdrias decisdes imediatas, baseadas em conhecimento e rdpida
avaliagdo”.

Todavia a atuacéo do enfermeiro ndo se restringe a assisténcia direta.
Azevedo®relata: “Ao longo dos Ultimos anos, tenho participado de varios
cursos de capacitagdo técnica e capacitagcdo pedagdgica, ja que o
enfermeiro, neste sistema, além de executar 0 socorro as vitimas em
situacdo de emergéncia e fora do ambiente hospitalar, também
desenvolve atividades educativas como instrutor. Como parte da equipe
técnica, participo na reviséo dos protocolos de atendimentos, elaboracéo
do material didatico, além de atuar junto & equipe multiprofissional na
ocorréncia de calamidades e acidentes de grandes proporcoes”.

No Brasil, a atuagéo do enfermeiro e a sua capacitagdo esta em
atraso, se comparados com outros paises como, por exemplo, Estados
Unidos e Franga, que possuem um sistema de APH mais desenvolvido,
nos quais os enfermeiros tém sua funcdo consolidada e reconhecida
em seus sistemas de atendimento. Mas, mesmo nos paises
desenvolvidos, a fungdo do enfermeiro é constantemente repensada.

Thomaz® informa que a Emergency Nurses Association propde que
o grau de dependéncia ou independéncia nas intervengdes do enfermeiro
esteja relacionado com as agdes praticas da enfermagem e com uma
politica institucional e educacional. Entre as proposi¢bes daquela
entidade estd o desenvolvimento de protocolos de atendimento ao
trauma, que tém possibilitado, & enfermeira, atuar com um grau maior
de independéncia, conservando o0 aspecto de interdependéncia das
atividades da equipe de atendimento ao prover os cuidados aos
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pacientes vitimas de trauma. Em relacéo aos protocolos é importante
registrar que, no Brasil, sdo utilizadas referéncias internacionais, com
adaptacdes a realidade nacional.

A questéo da atuacéo de profissionais ndo-médicos com treinamento
especifico e a atuacdo de médicos e enfermeiros, que possuem maior
grau de conhecimento e especificidade para prestar atendimento as
vitimas, é discutida e questionada em todos os paises que possuem
sistemas de atendimento pré-hospitalar. A problematica se iguala: se
por um lado fica a duvida - até que ponto profissionais ndo-médicos
pode ser treinados e se tornarem capazes de realizarem procedimentos
médicos, por delegagdo do mesmo, por outro lado, fica a restricdo de
sustentar um sistema exclusivamente por médicos e enfermeiras, cuja
remuneracgdo é mais alta do que os para-profissionais.

Na Franca, os governantes partiram do seguinte principio: nenhum
treinamento pode substituir o curriculo das escolas médicas e de
enfermagem gue ensinam, durante anos, a reconhecer as doengas, a
indicar e a realizar o seu tratamento. Contudo, eles enfrentam alguns
problemas, como a falta de recursos para manter o sistema, que tem
custo muito elevado, e a falta de médicos para manter o sistema ativo®.

Ja para 0s norte-americanos, que se baseiam em pesquisas
quantitativas, o paramédico bem treinado é capaz de oferecer os
mesmos cuidados de emergéncia que um médico, desde que as
condutas médicas de emergéncia sejam sistematizadas. No entanto, 0
paramédico deve estar em contato com a central de comunicacdo
recebendo instrugdes do médico responsavel9.

No Brasil, a antiga CRAPS, propds um sistema de atendimento pré-
hospitalar realizado exclusivamente por médicos, mas o fator econémico
inviabilizou essa proposta, ficando a participagdo dos médicos e
enfermeiras limitada a casos de maior gravidade, para os quais sdo
previstas duas ambuléncias mais equipadas - os veiculos de “suporte
avancado”, ou UTI mével, e um helicoptero®.

Como se pode apreciar no acima exposto, 0 caminho percorrido
desde a insergdo da enfermeira no APH, seja no Brasil ou em paises
mais adiantados nesse sistema, ainda esta por ser consolidado. Contudo,
ja se pode vislumbrar que, em pouco mais de duas décadas de atuacéo
nesses Servigos em nosso pais, sua participacdo tem constantemente
se ampliado e tornado-se imprescindivel e definitiva.

3.3 Os Aspectos Legais

Uma das maiores dificuldades que o atendimento pré-hospitalar
enfrentou em nosso pais foi a falta de legislagdo especifica. Como foi
citado anteriormente, isto foi uma das causas que contribuiu para a
sustentacdo de varias estruturas de atendimento pré-hospitalar, cada
uma com suas peculiaridades e sem um padréo nacional a ser seguido.

Ap6s uma recuperacéo cronoldgica, encontrou-se varias Portarias
do Ministério da Saulde (MS) e Resolugdes do Conselho Federal de
Medicina (CFM), que aparece predominantemente, além do Conselho
Federal de Enfermagem.

Os Conselhos Federal e Regionais de Medicina, a partir de 1997,
passaram a questionar a eficécia dos servigos de APH prestados pelo
Corpo de Bombeiros, que ndo possuiam embasamento técnico suficiente
para essa atuacdo. Em 1998 o CFM langou a Resolugéo n.1.529/98
que normatizava a atividade médica na area da urgéncia/emergéncia
na sua fase pré-hospitalar®?. Posteriormente a esta resolugdo, 0 MS
transferiu quase que integralmente o texto da mesma para a Portaria n.
824 de 24 de julho de 1999, normatizando® assim o APH em todo o
Brasil.

A partir de entdo, 0 MS promulgou uma série de outras Portarias,
dentre as quais a de n. 737 de maio de 20014, que define a politica
nacional de reducéo de morbimortalidade; a n. 814/GM, de 1 de junho
de 20019, que estabelece a normatizagao dos servigos de atendimento
pré-hospitalar mével de urgéncias e define principios e diretrizes da
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regulacdo médica das urgéncias; a n. 2048/GM de 5 de novembro de
20029, que regulamenta o atendimento das urgéncias e emergéncias;
a n. 1863/GM de 29 de setembro de 20037, que institui a Politica
Nacional de Atencdo as Urgéncias, a ser implantada em todas as
unidades federadas, respeitadas as competéncias das trés esferas de
gestdo; e an. 1864/GM também de 29 de setembro de 2003, que institui
o0 componente pré-hospitalar mével®® da Politica Nacional de Atengdo
as Urgéncias, por intermédio da implantagéo de Servigos de Atendimento
Mdvel de Urgéncia em Municipios e regifes de todo o territorio brasileiro:
SAMU - 192.

No ambito da Enfermagem, o Conselho Federal de Enfermagem
(COFEN) instituiu Resolugdes a fim de amparar legalmente a atuacéo
da Enfermagem no atendimento pré-hospitalar. Na Resolugdo n. 225
de 28 de fevereiro de 2000¢%, dispds sobre o cumprimento de prescri¢do
medicamentosa/terapéutica a distancia, tornando legal, para os
profissionais da enfermagem, a pratica de cumprir prescricdes médicas
via radio ou telefone em casos de urgéncia. Um ano apds, o Conselho
Regional de Enfermagem de S&o Paulo editou a Resolugdo DIR/01/
2001, que discorre sobre a regulagéo da assisténcia de enfermagem
no atendimento pré-hospitalar e demais situacdes relacionadas com o
Suporte Basico e Suporte Avangado a Vida.

O COFEN, por sua vez, incluiu o atendimento pré-hospitalar no rol
de especialidades de enfermagem, mas ndo deu as diretrizes para a
formacéo desses profissionais, que foram deixadas implicitas pelo MS,
na Resolugdo 260/2001, na descricéo de atribuicdes desse profissional®.

Analisando a Lei do Exercicio Profissional de Enfermagem®@ n. 7498/
86, que estabelece ser privativo do enfermeiro a organizacéo e diredo
de servigos e unidades de enfermagem, a assisténcia direta ao paciente
critico e a execucdo de atividades de maior complexidade técnica e que
exijam conhecimento de base cientifica e capacidade de tomar deciséo
imediata; e o Codigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem®@, que
prescreve avaliar sua competéncia técnica e legal e somente aceitar
encargos ou atribuicdes, quando capaz de desempenho seguro para si e
clientela, levanta-se a questdo da impossibilidade da assisténcia de
enfermagem ser executada por qualquer outro agente que néo o
enfermeiro. J& que o Ministério da Salde no exercicio legal de suas
fungdes regulamentou esta pratica, ndo cabe mais pensar em outra solugdo
que ndo a presenca obrigatoria e constante da enfermeira nesta atividade.
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Inser¢do da enfermeira no atendimento pré-hospitalar

4. CONCLUSOES
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